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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 4.852, DE 2016 
(Do Senado Federal) 

 
PLS nº 463/2015 
Ofício (SF) nº 308/2016 
 
Altera o art. 12 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, para estender 
o prazo para o parcelamento de débitos com a Fazenda Nacional 
relativos ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(Pasep). 
 

 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (MÉRITO E ART. 54, RICD) E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
APENSE-SE A ESTE A(O)PL-2121/2015.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 12 da Lei nº 12.810, de 15 de maio de 2013, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

“Art. 12. Os débitos com a Fazenda Nacional de 

responsabilidade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 

das respectivas autarquias e fundações públicas relativos ao Programa 

de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), instituído 

pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, vencidos até 

31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inscritos ou não em 

dívida ativa da União, ainda que em fase de execução fiscal já 

ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não 

integralmente quitado, serão consolidados e pagos em 240 (duzentas e 

quarenta) parcelas a serem retidas no Fundo de Participação dos 

Estados (FPE) e no Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e 

repassadas à União. 

§ 1º Os débitos decorrentes de fatos geradores ocorridos até 

31 de dezembro de 2015 que forem apurados posteriormente poderão 

ser incorporados ao parcelamento de que trata o caput mediante 

aumento do número de parcelas, sem que isso implique aumento do 

valor das prestações. 

.................................................................................................... 

§ 3º Para os fins do caput deste artigo, os pedidos de 

parcelamento, bem como os de inclusão de novos débitos ao 

parcelamento vigente, nos termos desta Lei, deverão ser formalizados 

até o último dia útil do terceiro mês subsequente ao da publicação 

desta Lei, na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil da 

circunscrição do requerente, sendo vedada, a partir da adesão, 

qualquer retenção referente a débitos de parcelamentos anteriores 

incluídos no parcelamento de que trata esta Lei. 

.................................................................................................... 

§ 5º A inclusão de novos débitos a parcelamento já vigente 

ensejará o recálculo do valor das parcelas mensais restantes do 

parcelamento anterior, conforme prazo descrito no caput.” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 29 de março de 2016. 

 

 

 

 

Senador Renan Calheiros 

Presidente do Senado Federal 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 12.810, DE 15 de MAIO DE 2013 
 

Dispõe sobre o parcelamento de débitos com a 

Fazenda Nacional relativos às contribuições 

previdenciárias de responsabilidade dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

altera as Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 

1991, 9.715, de 25 de novembro de 1998, 

11.828, de 20 de novembro de 2008, 10.522, 

de 19 de julho de 2002, 10.222, de 9 de maio 

de 2001, 12.249, de 11 de junho de 2010, 

11.110, de 25 de abril de 2005, 5.869, de 11 de 

janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, 6.385, de 7 

de dezembro de 1976, 6.015, de 31 de 

dezembro de 1973, e 9.514, de 20 de 

novembro de 1997; e revoga dispositivo da Lei 

no 12.703, de 7 de agosto de 2012.  

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:   

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 12. Os débitos com a Fazenda Nacional de responsabilidade dos Estados, do 

Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas, relativos 

ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP, instituído pela Lei 

Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, vencidos até 28 de fevereiro de 2013, 

constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de execução 

fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior não integralmente 

quitado, serão consolidados e pagos em 240 (duzentas e quarenta) parcelas a serem retidas no 

Fundo de Participação dos Estados - FPE e Fundo de Participação dos Municípios - FPM e 

repassadas à União.  

§ 1º Os débitos cujos fatos geradores ocorrerem até 28 de fevereiro de 2013, que 

forem apurados posteriormente, poderão ser incorporados ao parcelamento de que trata o 

caput, mediante aumento do número de parcelas, não implicando no aumento do valor das 

prestações.  

§ 2º Os débitos parcelados terão redução de 100% (cem por cento) das multas de 

mora ou de ofício, de 50% (cinquenta por cento) dos juros de mora e de 100% (cem por 

cento) dos encargos legais.  

§ 3º Os pedidos de parcelamento de que trata o caput deste artigo deverão ser 

formalizados até o último dia útil do terceiro mês subsequente ao da publicação desta Lei, na 

unidade da Receita Federal do Brasil de circunscrição do requerente, sendo vedada, a partir da 

adesão, qualquer retenção referente a débitos de parcelamentos anteriores incluídos no 

parcelamento de que trata esta Lei.  
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§ 4º A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria- Geral da Fazenda 

Nacional, do Ministério da Fazenda, editarão os atos necessários à execução do parcelamento 

de que trata o caput.  

 

Art. 13. O art. 2º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, passa a vigorar 

acrescido do seguinte § 7º:  

 

"Art. 2º .....................................................................................  

.........................................................................................................  

§ 7º Excluem-se do disposto no inciso III do caput deste artigo os valores de 

transferências decorrentes de convênio, contrato de repasse ou instrumento 

congênere com objeto definido." (NR) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1970 
 

Institui o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público e dá outras 

providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

Art. 1º  É instituído, na forma prevista nesta Lei Complementar, o Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público.  

 

Art. 2º   A União, os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios 

contribuirão para o Programa, mediante recolhimento mensal ao Banco do Brasil das 

seguintes parcelas:  

I - União: 1% (um por cento) das receitas correntes efetivamente arrecadadas, 

deduzidas as transferências feitas a outras entidades da Administração Pública, a partir de 1º 

de julho de 1971; 1,5% (um e meio por cento) em 1972 e 2% (dois por cento) no ano de 1973 

e subseqüentes.  

II - Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios:  

a) 1% (um por cento) das receitas correntes próprias, deduzidas as transferências 

feitas a outras entidades da Administração Pública, a partir de 1º de julho de 1971; 1,5% (um 

e meio por cento) em 1972 e 2% (dois por cento) no ano de 1973 e subseqüentes;   

b) 2% (dois por cento) das transferências recebidas do Governo da União e dos 

Estados através do Fundo de Participações dos Estados, Distrito Federal e Municípios, a partir 

de 1º de julho de 1971.   

Parágrafo único. Não recairá, em nenhuma hipótese, sobre as transferências de 

que trata este artigo, mais de uma contribuição.  

 

Art. 3º   As autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 

fundações, da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal e dos Territórios 

contribuirão para o Programa com 0,4% (quatro décimos por cento) da receita orçamentária, 

inclusive transferências e receita operacional, a partir de 1º de julho de 1971; 0,6% (seis 

décimos por cento) em 1972 e 0,8% (oito décimos por cento) no ano de 1973 e subseqüentes.  
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Art. 4º  As contribuições recebidas pelo Banco do Brasil serão distribuídas entre 

todos os servidores em atividade, civis e militares, da União, dos Estados, Municípios, 

Distrito Federal e Territórios, bem como das suas entidades da administração indireta e 

fundações, observados os seguintes critérios:  

 

a) 50% proporcionais ao montante da remuneração percebida pelo servidor, no 

período;   

b) 50% em partes proporcionais aos qüinqüênios de serviços prestados pelo 

servidor.   

Parágrafo único. A distribuição de que trata este artigo somente beneficiará os 

titulares, nas entidades mencionadas nesta Lei Complementar, de cargo ou função de 

provimento efetivo ou que possam adquirir estabilidade, ou de emprego de natureza não 

eventual, regido pela legislação trabalhista.  

 

Art. 5º   O Banco do Brasil S.A., ao qual competirá a administração do Programa, 

manterá contas individualizadas para cada servidor e cobrará uma comissão de serviço, tudo 

na forma que for estipulada pelo Conselho Monetário Nacional.  

§ 1º  Os depósitos a que se refere este artigo não estão sujeitos a imposto de renda 

ou contribuição previdenciária, nem se incorporam, para qualquer fim, à remuneração do 

cargo, função ou emprego.  

§ 2º As contas abertas no Banco do Brasil S.A., na forma desta Lei 

Complementar, serão creditadas:  

a) pela correção monetária anual do saldo credor, obedecidas os índices aplicáveis 

às Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional;   

b) pelos juros de 3% (três por cento) calculados, anualmente, sobre o saldo 

corrigido dos depósitos;   

c) pelo resultado líquido das operações realizadas com recursos do Programa, 

deduzidas as despesas administrativas e as provisões e reservas cuja constituição seja 

indispensável, quando o rendimento for superior à soma das alíneas a e b .   

§ 3º  Ao final de cada ano, contado da data da abertura da conta, será facultado ao 

servidor o levantamento dos juros e da correção monetária, bem como dos rendimentos da 

quota-parte produzida pela alínea c anterior, se existir.  

§ 4º  Por ocasião de casamento, aposentadoria, transferência para a reserva, 

reforma ou invalidez do servidor titular da conta, poderá o mesmo receber os valores 

depositados em seu nome; ocorrendo a morte, esses valores serão atribuídos aos dependentes 

e, em sua falta, aos sucessores.  

§ 5º  Na forma das normas aprovadas pelo Conselho Monetário Nacional, o 

servidor poderá requerer a liberação do saldo de seus depósitos, para utilização total ou 

parcial na compra de casa própria.  

§ 6º  O Banco do Brasil S.A. organizará o cadastro geral dos beneficiários desta 

Lei Complementar.  

 

Art. 6º   Na administração do Programa de Integração Social e do Programa de 

Formação do Patrimônio do Servidor Público, a Caixa Econômica Federal e o Banco do 

Brasil S.A., não efetuarão repasses além de 20% (vinte por cento) do valor total das 

aplicações diretas.  

 

Art. 7º   As importâncias creditadas nas contas do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público e do Programa de Integração Social são inalienáveis e 
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impenhoráveis, e serão obrigatoriamente transferidas de um para outro, no caso de passar o 

servidor, pela alteração da relação de emprego, do setor público para o privado, e vice-versa.  

 

Art. 8º   A aplicação do disposto nesta Lei complementar aos Estados e 

Municípios, às suas entidades da administração indireta e fundações, bem como aos seus 

servidores, dependerá de norma legislativa estadual ou municipal.  

 

Art. 9º  Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

Brasília, 3 de dezembro de 1970; 149º da Independência e 82º da República.  

 

EMÍLIO G. MÉDICI  

Alfredo Buzaid  

Adalberto de Barros Nunes  

Orlando Geisel  

Jorge de Carvalho e Silva  

Antônio Delfim Netto  

Mário David Andreazza  

L.F. Cirne Lima  

Jarbas G. Passarinho  

Júlio Barata  

Márcio de Souza e Mello  

F. Rocha Lagôa  

Marcus Vinicius Pratini de Moraes  

Antônio Dias Leite Júnior  

João Paulo dos Reis Velloso  

José Costa Cavalcanti  

Hygino C. Corsetti  
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